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PARECER CONJUNTO Nº 1917/2017 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0577/2017. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Caio Miranda, que autoriza a 

instalação de Juntas de Solução de Conflitos ("Dispute Boards") em contratos de construção 
celebrados pela Prefeitura de São Paulo, e dá outras providências. 

De acordo com a proposta, a Municipalidade poderá fazer uso de Juntas de Solução de 
Controvérsias para dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis em obras 
públicas. 

Do ponto de vista jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, na 
forma do substitutivo ao final proposto. 

No aspecto formal subjetivo, incide a regra geral do "caput" do art. 37 da Lei Orgânica 
do Município, segundo o qual a iniciativa de leis cabe a qualquer membro desta Casa; em 
relação ao conteúdo da propositura, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 
idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Quanto ao mérito da proposta, inicialmente deve-se ter em mente que o princípio da 
eficiência é norteador da Administração Pública, com previsão expressa no texto constitucional 
(art. 37, CF). 

Neste sentido, a medida, que objetiva concretizar tal princípio constitucional, 
harmoniza-se com a tendência atual de consensualidade, conforme, inclusive, previsão do 
novo Código de Processo Civil (Lei Federal nº 13.105/2015), que estabelece que o "Estado 
promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos". 

Assim, na forma do Substitutivo a seguir, sugerido com o fim de adequar a presente 
proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, somos pela LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0577/17. 

Reconhece e regulamenta a instalação de Comitês de Prevenção e Solução de 
Disputas em contratos administrativos continuados celebrados pela Prefeitura de São Paulo. 

Art. 1º Os Comitês de Prevenção e Solução de Disputas para dirimir conflitos relativos 
a direitos patrimoniais disponíveis em contratos continuados da Administração Direta e Indireta 
do Município de São Paulo observarão as disposições desta lei e deverão, quando aplicáveis, 
estar previstos, respectivamente, no edital e contrato. 

Art. 2º O Comitê de Prevenção e Solução de Disputas poderá ter natureza revisora, 
adjudicativa ou híbrida, conforme os incisos deste artigo, a depender dos poderes que lhe 
forem outorgados pelo contrato administrativo de obra celebrado: 

I. Ao Comitê por Revisão é conferido o poder de emitir recomendações não vinculantes 
às partes em litígio; 



II. Ao Comitê por Adjudicação é conferido o poder de emitir decisões contratualmente 
vinculantes às partes em litígio; e 

III. O Comitê Híbrido poderá tanto recomendar quanto decidir sobre os conflitos, 
cabendo à parte requerente estabelecer a sua competência revisora ou adjudicativa. 

Parágrafo único. As decisões emitidas pelos Comitês com poderes de adjudicação 
poderão ser submetidas à jurisdição judicial ou arbitral em caso de inconformidade de uma das 
partes. 

Art. 3º Reportando-se o edital de licitação ou contrato às regras de alguma instituição 
especializada, o Comitê será instituído e processado de acordo com as regras de tal instituição, 
podendo-se, igualmente, definir em anexo contratual a regulamentação própria para a 
instalação e processamento. 

Art. 4º Os valores a serem desembolsados pelo órgão contratante para pagamento de 
honorários dos membros do Comitê deverão compor o orçamento da contratação, sendo certo 
que ao contratado privado caberá o pagamento da integralidade dos custos atinentes à 
instalação e manutenção do Comitê, enquanto competirá ao órgão contratante reembolsá-lo da 
metade de tais custos, após aprovação das medições previstas no contrato. 

Art. 5º Os procedimentos atinentes ao Comitê deverão observar a legalidade e o 
princípio da publicidade. 

Art. 6º O Comitê será composto por três pessoas capazes e de confiança das partes, 
sendo, preferencialmente, dois engenheiros e um advogado. 

§ 1º Competirá ao órgão ou ente público contratante, em conjunto com a entidade 
contratada, indicar os membros que comporão o Comitê. 

§ 2º O Comitê entrará em funcionamento quando estiver regularmente constituído por 
meio da assinatura do respectivo Termo de Compromisso pelas partes e membros, o que 
deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da celebração do contrato administrativo. 

§ 3º No desempenho de suas funções, os membros do Comitê deverão proceder com 
imparcialidade, independência, competência e diligência. 

Art. 7º Estão impedidos de funcionar como membros do Comitê as pessoas que 
tenham, com as partes ou com o litígio que lhes for submetido, algumas das relações que 
caracterizam os casos de impedimento ou suspeição de juízes, aplicando-se-lhes, no que 
couber, os mesmos deveres e responsabilidades, conforme previsto no Código de Processo 
Civil. 

Parágrafo único. As pessoas indicadas para funcionar como membro do Comitê têm o 
dever de revelar, antes da aceitação da função, qualquer fato que denote dúvida justificada 
quanto à sua imparcialidade e independência. 

Art. 8º Os membros do Comitê, quando no exercício de suas funções ou em razão 
delas, ficam equiparados aos funcionários públicos, para os efeitos da legislação penal. 

Art. 9º As disposições dessa lei serão regulamentadas por decreto do Poder Executivo 
Municipal em 90 (noventa) dias. 

Art. 10º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, em 07/12/2017. 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/12/2017, p. 139 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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